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             RESOLUÇÃO Nº 004/2026

Estabelece  procedimentos  para  o  controle  e  registro  de

proposições legislativas apresentadas pelos Vereadores da

Câmara Municipal de Araruna/PR.

O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE ARARUNA, ESTADO DO PARANÁ, no

uso das atribuições que lhe confere o artigo 113 do Regimento Interno, e, considerando a

necessidade  de  estabelecer  mecanismos  de  controle  e  registro  das  atividades

legislativas, 

RESOLVE

Art.  1º  Fica  estabelecido  procedimento  obrigatório  para  o  controle  e  registro  da

quantidade de proposições legislativas apresentadas pelos Vereadores, discriminadas

por tipo.

Art.  2º  Para  fins  desta  Resolução,  consideram-se  proposições  legislativas  aquelas

dispostas no art. 98 do Regimento Interno. 

Art. 3º O registro de proposições deverá conter os seguintes dados: 

I – identificação do vereador autor;

II – tipo de proposição;

III – data de apresentação; 

IV – número do registro;

V – resumo do objeto;

VI – situação atual (apresentada, aprovada, rejeitada, arquivada).

Art. 4º As informações sobre proposições serão registradas e sistematizadas através do

Sistema de Apoio ao Processo Legislativo – SAPL. 
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Art.  5º  O  controle  de  proposições  será  consolidado  semestralmente  em  relatório

gerencial de produtividade legislativa, contendo: 

I – quantidade total de proposições apresentadas por vereador; 

II – discriminação do tipo;

III – análise comparativa de períodos anteriores; 

IV – índices de aprovação/rejeição. 

Art. 6º O relatório de controle de proposições será disponibilizado no sítio institucional da

Câmara Municipal para transparência e fiscalização da atividade legislativa.

Art.  7º  Os  dados  obtidos  através  deste  controle  subsidiarão  estudos  sobre  a

produtividade legislativa. 

Art. 8º As responsabilidades pelas atividades de registro e compilação de dados estarão

a cargo da Recepcionista da Câmara, que deverá receber treinamento específico para

operacionalização do sistema. 

Art. 9º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

Câmara Municipal Vereador Deocléscio Manoel Teixeira, 22 de outubro de 2026.

LUIS CARLOS PERLI
    PRESIDENTE  

VANDERSOM VICENTE DUBINSKI
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 RESOLUÇÃO Nº 005/2026

Regulamenta  a  organização  e  o  funcionamento  da

Ouvidoria e do Serviço de Informação ao Cidadão –

SIC,  estabelece  procedimentos  para  o  acesso  à

informação e para o tratamento de manifestações de

ouvidoria  e  dispõe sobre a utilização da Plataforma

Integrada  de  Ouvidoria  e  Acesso  à  Informação  –

Fala.BR, no âmbito da Câmara Municipal de Araruna,

Estado do Paraná.

O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE ARARUNA, ESTADO DO PARANÁ, no

uso das atribuições que lhe confere o artigo 113 do Regimento Interno, e, considerando a

necessidade  de  estabelecer  mecanismos  de  controle  e  registro  das  atividades

legislativas, 

RESOLVE:

CAPÍTULO I 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 1º Esta Resolução regulamenta, no âmbito da Câmara Municipal de Araruna/PR:

I – o Serviço de Informação ao Cidadão – SIC;

II – a Ouvidoria;

III  – o acesso às informações públicas produzidas ou custodiadas por esta Câmara

Municipal;

IV – o recebimento, tratamento, encaminhamento e resposta aos pedidos de acesso à

informação;
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V – o  recebimento,  tratamento,  encaminhamento  e  respostas  às  manifestações  de

ouvidoria;

VI – a utilização da Plataforma Integrada de Ouvidoria e Acesso à Informação – Fala.BR;

VII – as responsabilidades dos servidores envolvidos na gestão e no tratamento das

demandas;

VIII – os procedimentos para acompanhamento dos prazos e controle das demandas.

Art. 2º Para os fins desta Resolução, considera-se:

I – Fala.BR: Plataforma Integrada de Ouvidoria e Acesso à Informação disponibilizada

pela Controladoria-Geral  da União – CGU, destinada ao recebimento,  tratamento e

resposta de manifestações de ouvidoria e pedidos de acesso à informação;

II – Módulo Acesso à Informação: funcionalidade da Plataforma Fala.BR destinada ao

recebimento, processamento e acompanhamento de pedidos e recursos de acesso à

informação;

III – Módulo Ouvidoria: funcionalidade da Plataforma Fala.BR destinada ao recebimento,

tratamento e acompanhamento de manifestações de ouvidoria;

IV – Ouvidoria:  unidade responsável  pelas atividades de ouvidoria no âmbito desta

Câmara Municipal;

V – Serviço de Informação ao Cidadão – SIC: unidade responsável por atender, orientar

e processar os pedidos de acesso à informação;

VI – Gestor da Plataforma Fala.BR: servidor designado pelo órgão para administrar, no

âmbito institucional, os usuários, perfis e demais funcionalidades de gestão disponíveis

na Plataforma;

VII – manifestação de ouvidoria: reclamação, denúncia, elogio, sugestão, solicitação,

simplifique ou outra modalidade prevista na legislação aplicável;

Assinado com Assinatura Eletrônica (Lei 14.063/2020 | Regulamento 910/2014/EC)
Hash SHA256 do original: 2ec13410fe941acddef57c55a8b0a49bdcf93037cdbdc214b4e70edb18b8c279
Link de validação: https://valida.ae/63d2d92f563c5a6ab61a796460220ccff26e12885a7ecc150

V
a

lid
a

d
o

r

               Avenida Presidente Vargas, 340   -  Caixa Postal 29  -  CEP 87260-000  -  (44) 3562-1201

                cmararuna.pr.gov.br          contato@cmararuna.pr.gov.br

VIII – pedido de acesso à informação: requerimento formulado com fundamento na Lei nº

12.527/2011, destinado à obtenção de informação produzida ou custodiada pelo Poder

Público;

IX – unidade responsável pela informação: unidade administrativa que detenha, produza

ou custodie a informação objeto do pedido;

X – solicitante ou requerente: pessoa física ou jurídica que apresenta manifestação ou

pedido de acesso à informação.

Art.  3º O  tratamento  das  manifestações  de  ouvidoria  e  dos  pedidos  de  acesso  à

informação  observará  os  princípios  da  legalidade,  impessoalidade,  moralidade,

publicidade, eficiência, transparência, celeridade, razoabilidade, segurança, proteção de

dados pessoais e respeito aos direitos do cidadão.

CAPÍTULO II

DA OUVIDORIA

Art.  4º A Ouvidoria é a unidade responsável  por promover a interlocução entre os

usuários dos serviços públicos e o Poder Legislativo Municipal,  contribuindo para o

aprimoramento da gestão e da qualidade dos serviços prestados.

Art. 5º Compete à Ouvidoria:

I – receber e registrar manifestações dos usuários;

II – analisar e classificar as manifestações;

III – encaminhar as manifestações às unidades competentes;

IV – acompanhar a tramitação das manifestações;

V – controlar os respectivos prazos de atendimento;

VI – receber as respostas das unidades administrativas;
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I – as razões de fato e de direito que justificam a negativa;

II – a hipótese legal de restrição de acesso, quando existente;

III – as informações necessárias para o exercício do direito de recurso;

IV – o prazo e a autoridade competente para apreciação do recurso, quando aplicável.

Art. 17. O SIC deverá controlar os prazos previstos na legislação para resposta aos

pedidos e recursos, adotando as providências necessárias para evitar o seu vencimento.

CAPÍTULO V

DOS RECURSOS

Art. 18. O solicitante poderá apresentar recurso contra decisão que negue, total ou

parcialmente, o acesso à informação, nos termos e prazos estabelecidos na legislação

aplicável.

Art.  19. Os  recursos  apresentados  por  meio  da  Plataforma  Fala.BR  deverão  ser

encaminhados à comissão competente para apreciação, que deverá ser composta pelo

responsável principal do SIC, 02 (dois) servidores de setores distintos e o Presidente da

Câmara. 

Art. 20. O SIC deverá acompanhar os recursos e assegurar que as respectivas decisões

sejam registradas na Plataforma Fala.BR dentro dos prazos legais.

CAPÍTULO VI

DA GESTÃO DA PLATAFORMA FALA.BR, SIC E OUVIDORIA

Art. 21. Fica designado a servidora FRANCISLEINE GRAZIELE MAGALHÃES GRECO,

ocupante do cargo de RECEPCIONISTA, matrícula nº 13, para exercer a função de

Gestora da Plataforma Fala.BR, responsável pelo Serviço de Informação ao Cidadão –

SIC  e  ouvidora/responsável  pelas  atividades  de  Ouvidoria,  no  âmbito  do  Poder

Legislativo Municipal.
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Art. 22. Compete ao Gestor da Plataforma Fala.BR:

I – administrar os usuários institucionais da Plataforma;

II  –  solicitar,  conceder,  alterar  ou  inativar  perfis  de  acesso,  de  acordo  com  as

competências institucionais e as regras da Plataforma;

III – manter atualizados os dados cadastrais do órgão e dos usuários autorizados;

IV – assegurar que os usuários internos utilizem a Plataforma exclusivamente para o

desempenho de suas atribuições;

V – acompanhar as pendências e os registros administrativos da Plataforma;

VI – orientar os servidores quanto à utilização adequada da Plataforma;

VII – manter atualizada a relação dos servidores autorizados a acessar os módulos

utilizados pelo órgão;

VIII – comunicar à autoridade competente qualquer alteração que exija a substituição ou

atualização do cadastro do Gestor;

IX – adotar as providências administrativas necessárias à continuidade da utilização da

Plataforma;

X – cumprir as orientações expedidas pela Controladoria-Geral da União relativas à

utilização da Plataforma Fala.BR.

§ 1º O Gestor da Plataforma Fala.BR exercerá suas atribuições no âmbito do órgão, não

lhe competindo a gestão ou manutenção técnica da infraestrutura da Plataforma, que é

de responsabilidade da Controladoria-Geral da União.

§ 2º A designação prevista neste artigo não substitui a designação do responsável pelo

SIC nem a designação do Ouvidor ou responsável pelas atividades de Ouvidoria.

Art. 23. Compete ao Responsável pelo SIC:
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I – coordenar o atendimento dos pedidos de acesso à informação;

II – acompanhar os pedidos registrados na Plataforma Fala.BR;

III – encaminhar os pedidos às unidades responsáveis pelas informações;

IV – controlar os prazos legais;

V – elaborar ou validar as respostas aos solicitantes;

VI – acompanhar e processar os recursos;

VII – assegurar a correta alimentação da Plataforma Fala.BR;

VIII – orientar as unidades administrativas quanto ao cumprimento da Lei de Acesso à

Informação;

IX – elaborar relatórios sobre o atendimento aos pedidos de acesso à informação;

X  –  comunicar  à  autoridade  competente  situações  que  possam  comprometer  o

cumprimento da legislação.

Art. 24. Fica designado a servidora FRANCISLEINE GRAZIELE MAGALHÃES GRECO,

ocupante  do  cargo  de  RECEPCIONISTA,  matrícula  nº  13,  como  Ouvidora  ou

responsável pelas atividades de Ouvidoria do Poder Legislativo Municipal.

Art. 25. Compete ao Ouvidor ou responsável pelas atividades de Ouvidoria:

I – coordenar as atividades de Ouvidoria;

II – assegurar o adequado tratamento das manifestações;

III – acompanhar o cumprimento dos prazos;

IV – supervisionar os registros realizados no Módulo Ouvidoria da Plataforma Fala.BR;

V – solicitar às unidades administrativas as providências necessárias ao tratamento das

manifestações;
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VII – elaborar e encaminhar respostas aos manifestantes;

VIII – orientar os cidadãos quanto aos canais e procedimentos de manifestação;

IX – manter atualizados os registros na Plataforma Fala.BR;

X – produzir informações gerenciais sobre as manifestações recebidas;

XI – identificar oportunidades de melhoria na prestação dos serviços públicos;

XII – promover ações de transparência e participação social;

XIII – exercer outras atribuições previstas na legislação aplicável.

Art.  6º As  manifestações  recebidas  por  outros  canais  institucionais,  inclusive

presencialmente,  por  correspondência,  telefone  ou  correio  eletrônico,  quando

caracterizadas como manifestações de ouvidoria, deverão ser registradas na Plataforma

Fala.BR, observadas as regras e orientações aplicáveis.

Art.  7º As  unidades  administrativas  deverão  prestar  à  Ouvidoria  as  informações  e

providências  necessárias  ao  tratamento  das  manifestações  dentro  dos  prazos

estabelecidos:

I – demandas simples (informação): 10 (dez) dias úteis;

II – demandas com investigação: 20 (vinte) dias úteis;

III – demandas complexas: 30 (trinta) dias úteis (prorrogável);

IV – denúncias: encaminhamento imediato e resposta em 30 (trinta) dias.

Parágrafo  primeiro. A  unidade  responsável  deverá  apresentar  resposta  escrita

completa,  clara,  objetiva  e  suficiente  para  subsidiar  a  manifestação  conclusiva  da

Ouvidoria, através do canal utilizado.

CAPÍTULO III

DO SERVIÇO DE INFORMAÇÃO AO CIDADÃO – SIC
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Art. 8º Fica instituído, no âmbito do Poder Legislativo Municipal, o Serviço de Informação

ao Cidadão – SIC, destinado a assegurar o cumprimento das normas relativas ao acesso

à informação.

Art. 9º Compete ao SIC:

I – atender e orientar o cidadão quanto ao acesso à informação;

II – receber e registrar pedidos de acesso à informação;

III – analisar e classificar os pedidos;

IV – encaminhar os pedidos às unidades responsáveis pelas informações, que terão o

prazo máximo de 08 (oito) dias para a entrega das informações solicitadas;

V – acompanhar a tramitação dos pedidos;

VI – controlar os prazos legais e regulamentares;

VII – receber as informações fornecidas pelas unidades administrativas;

VIII – elaborar, formalizar e encaminhar as respostas aos solicitantes, no prazo máximo

de  20  (vinte  dias),  com  prorrogação  justificada  de  até  10  (dez)  dias  úteis  para

informações complexas;

IX – orientar os solicitantes quanto ao direito de recurso;

X – receber e processar os recursos administrativos relativos aos pedidos de acesso à

informação;

XI – manter atualizados os registros na Plataforma Fala.BR;

XII  –  produzir  relatórios  e  informações  gerenciais  sobre  os  pedidos  de  acesso  à

informação;

XIII – exercer outras atribuições previstas na legislação.
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Art. 10. O SIC deverá funcionar como canal institucional para orientação dos cidadãos

sobre os procedimentos necessários para obtenção de informações públicas.

Art. 11. Os pedidos de acesso à informação deverão ser recebidos e processados na

forma estabelecida pela Lei nº 12.527/2011 e demais normas aplicáveis.

CAPÍTULO IV

DOS PEDIDOS DE ACESSO À INFORMAÇÃO

Art.  12. Qualquer  pessoa,  física  ou  jurídica,  poderá  formular  pedido  de  acesso  à

informação, observadas as disposições da Lei nº 12.527/2011.

Art. 13. Os pedidos de acesso à informação deverão ser registrados, preferencialmente,

por meio do Módulo Acesso à Informação da Plataforma Fala.BR.

§ 1º Os pedidos recebidos por outros canais institucionais deverão ser encaminhados ao

SIC para registro e tratamento na Plataforma Fala.BR, quando caracterizados como

pedidos de acesso à informação.

§ 2º O cidadão não poderá ser obrigado a apresentar pedido exclusivamente por meio

eletrônico quando houver previsão legal de atendimento por outros meios.

Art.  14. Recebido o pedido,  o SIC deverá verificar  sua natureza e encaminhá-lo à

unidade administrativa que detenha ou seja responsável pela informação solicitada.

Art. 15. A unidade administrativa responsável deverá fornecer ao SIC as informações

necessárias ao atendimento do pedido, observando o prazo estabelecido pelo SIC.

§ 1º A resposta deverá ser clara, objetiva, completa e compatível com o conteúdo do

pedido.

§ 2º Quando a informação não estiver disponível ou houver impedimento legal ao seu

fornecimento,  a  unidade deverá informar  expressamente a  situação e apresentar  a

respectiva fundamentação legal.

Art. 16. A negativa de acesso à informação deverá ser fundamentada, indicando:
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VI – elaborar respostas aos manifestantes;

VII – produzir relatórios gerenciais;

VIII – propor medidas de aprimoramento dos serviços públicos;

IX – promover a observância das normas aplicáveis às atividades de Ouvidoria.

CAPÍTULO VII

DAS RESPONSABILIDADES DAS UNIDADES ADMINISTRATIVAS

Art. 26.  As unidades administrativas do Poder Legislativo Municipal deverão prestar

colaboração ao SIC e à Ouvidoria, fornecendo informações, documentos e providências

necessárias ao atendimento das demandas.

Art. 27. A unidade administrativa responsável pela informação deverá:

I – localizar e disponibilizar a informação solicitada;

II – verificar eventual hipótese legal de restrição de acesso;

III – fundamentar eventual negativa ou restrição;

IV – observar os prazos definidos pelo SIC;

V  –  informar  imediatamente  ao  SIC  qualquer  circunstância  que  possa  impedir  o

cumprimento do prazo.

Art. 28. A unidade administrativa responsável pela manifestação de Ouvidoria deverá:

I – analisar a demanda encaminhada;

II – adotar as providências necessárias;

III – apresentar resposta fundamentada;

IV – observar os prazos estabelecidos;
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V – comunicar ao Ouvidor eventuais impedimentos ou dificuldades para o atendimento.

CAPÍTULO VIII

DA PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS E DAS INFORMAÇÕES RESTRITAS

Art. 29. O tratamento das manifestações e dos pedidos de acesso à informação deverá

observar a legislação relativa à proteção de dados pessoais, ao sigilo e às demais

hipóteses legais de restrição de acesso.

Art. 30. O acesso às informações registradas na Plataforma Fala.BR será restrito aos

servidores que necessitem delas para o exercício de suas atribuições, observados os

respectivos perfis de acesso.

Art. 31. Os servidores que tiverem acesso a informações pessoais, sigilosas ou restritas

deverão preservar sua confidencialidade e utilizá-las exclusivamente para as finalidades

institucionais.

CAPÍTULO IX

DO MONITORAMENTO E DA TRANSPARÊNCIA

Art. 32. A Ouvidoria e o SIC deverão manter mecanismos de acompanhamento das

demandas registradas na Plataforma Fala.BR.

Art. 33. Deverão ser produzidos, sempre que necessário, relatórios gerenciais contendo,

entre outros dados:

I – quantidade de manifestações recebidas;

II – quantidade de pedidos de acesso à informação;

III – assuntos mais recorrentes;

IV – unidades administrativas demandadas;

V – prazos de atendimento;
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VI – demandas pendentes;

VII – recursos apresentados;

VIII – providências adotadas para melhoria dos serviços.

Art.  34. As  informações  gerenciais  deverão  ser  utilizadas  para  subsidiar  o

aprimoramento da gestão, da transparência, do acesso à informação e da qualidade dos

serviços prestados aos cidadãos.

CAPÍTULO X

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 35. Todos os servidores do Poder Legislativo Municipal deverão colaborar com o SIC

e  com  a  Ouvidoria  no  atendimento  das  demandas,  observados  os  prazos  e

procedimentos estabelecidos nesta Resolução.

Art. 36. Os responsáveis pela Ouvidoria, pelo SIC e pela gestão da Plataforma Fala.BR

deverão observar as orientações, manuais, normas e procedimentos expedidos pela

Controladoria-Geral da União.

Art.  37. Em caso de alteração do servidor  responsável  pela  gestão da Plataforma

Fala.BR, pelo SIC ou pela Ouvidoria, deverá ser providenciada nova designação formal e

a correspondente atualização dos registros institucionais e da Plataforma.

Art.  38. O Poder  Legislativo  Municipal  deverá manter  atualizados,  em seus canais

oficiais, os meios de acesso à Ouvidoria e ao Serviço de Informação ao Cidadão, bem

como as orientações necessárias para apresentação de manifestações e pedidos de

acesso à informação.

Art. 39. Os casos omissos serão resolvidos pela autoridade competente, observadas a

Lei  nº  12.527/2011,  a Lei  nº  13.460/2017,  a Lei  nº 13.709/2018, a regulamentação

aplicável e as orientações da Controladoria-Geral da União.

Art. 40. Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.
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Câmara Municipal Vereador Deocléscio Manoel Teixeira, 22 de outubro de 2026.

LUIS CARLOS PERLI

 PRESIDENTE
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Claudemir De Freitas (diretoria@araruna.pr.leg.br, CPF 389.674.219-15), PODER LEGISLATIVO DE ARARUNA/PR (76.729.086/0001-50),  
visualizou o documento

Endereço de IP:  45.183.82.64 Porta:  64442

22/10/2026
09:58

Vandersom Vicente Dubiski (telefone +5544999696180, CPF 037.012.159-79) visualizou o documento

Endereço de IP:  200.173.197.198 Porta:  56923
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SO:  iOS 26.6 Render engine:  Gecko Latitude e longitude:  -23.683, -52.3424
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Estado do Paraná
PREFEITURA MUNICIPAL DE ARARUNA

Praça Nossa Senhora do Rocio, 390 , CNPJ 75.359.760/0001-99

Decreto  nº 2709/2026 de 22/10/2026

         D  E  C  R  E  T  A
         Art.  1º  -  Fica  aberto  Crédito  Adicional  Suplementar  no  valor  
de  R$  115.000,00  (cento  e  quinze  mil  reais),  para  suplementar  a  dotação  orçada  insuficiente 
prevista  no  orçamento  vigente:

Abre  Crédito  Adicional  Suplementar  autorizado  pela  Lei 
Municipal  Orçamentária  nº  2238/2025  de  10/12/2025  e 
dá  outras  providências.

O  Prefeito  Municipal  de  ARARUNA,  Estado  do  Paraná, 
no  uso  de  suas  atribuições  legais  e  das  que  lhe  foram 
conferidas  pela  Lei   

Suplementação
11.000.00.000.0000.0.000. DEPARTAMENTO DE SAUDE
11.002.10.301.0011.2.073. MANUTENCAO DAS UNIDADES BASICAS DE SAUDE DO MUNICI

MATERIAL DE CONSUMO 75.000,00755 - 3.3.90.30.00.00 330
OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA 
JURÍDICA

40.000,00770 - 3.3.90.39.00.00 330

Total Suplementação: 115.000,00

          Art.  2º.  Os  créditos  abertos  no  artigo  anterior  serão  cobertos  
com  os  recursos  em  igual  importância,  proveniente  do  provável  Excesso  de  Arrecadação;

115.000,00Receita:1.7.2.3.50.01.05.00000000 Fonte: 1330
115.000,00Total da Receita:

Art.  3º.  Altera-se  no  PPA  2026/2029,  lei  municipal  2.237/2025  na  LDO/2026  lei  municipal 
2.206/2025  e  LOA  2026  lei  municipal  2.238/2025.  Revogam-se  as  disposições  em  contrário.

Edifício  da  Prefeitura  Municipal  de  ARARUNA  ,  Estado  do  Paraná,  em   22/10/2026.

GUSTAVO FRANÇA DOS SANTOS

Prefeito

 MUNICÍPIO DE GUARAPUAVA 
 SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

 Departamento de Licitações e Contratos 

 AVISO DE LICITAÇÃO 
 CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 27/2026 

 O  Município  de  Guarapuava,  através  do  Departamento  de  Licitações  e  Contratos, 
 devidamente autorizado, torna público que fará realizar a Licitação abaixo: 
 PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 290/2026. 
 OBJETO:  Contratação  de  empresa  especializada  para  execução  dos  serviços 
 remanescentes  necessários  à  conclusão  do  vestiário  municipal  no  Ginásio  Joaquim  Prestes, 
 no  Município  de  Guarapuava/PR,  conforme  Contrato  de  Repasse  nº 
 916753/2021/MCidadania/Caixa. 
 VALOR  MÁXIMO:  R$459.439,74  (quatrocentos  e  cinquenta  e  nove  mil,  quatrocentos  e  trinta 
 e nove reais e setenta e quatro centavos). 
 TIPO DE LICITAÇÃO: Menor Preço Global. 
 SUPORTE  LEGAL:  Lei  Federal  nº  Lei  nº  14.133,  de  2021,  dos  Decretos  Municipais  nos: 
 6.207/2017,  6.320/2017,  7.545/2019,  9.463/2022,  9.781/2022,  10.140/2023,  10.475/2023, 
 demais Leis e Normas Municipais. 
 SISTEMA EMPREGADO: BLL (Bolsa de Licitações e Leilões) <https://bllcompras.com/>. 
 CREDENCIAMENTO  E  CADASTRAMENTO  DE  PROPOSTAS:  Ocorrerá  até  às  09h00min 
 do dia 16/11/2026 (horário de Brasília (DF)). 
 ABERTURA  DE  PROPOSTAS  E  DISPUTA  POR  LANCES:  A  sessão  pública  terá  início  a 
 partir  do  encerramento  do  prazo  estabelecido  para  credenciamento  e  cadastramento  de 
 propostas. 
 AGENTE DE CONTRATAÇÃO: Karini Eloisa Dutra. 
 EQUIPE  DE  APOIO:  Luiz  Carlos  dos  Santos,  Jermani  Batista  Caldas  e  Jonathas  Henrique 
 Reinauer. 
 INFORMAÇÕES:  O  Edital  e  seus  anexos,  bem  como  a  íntegra  do  processo  poderão  ser 
 obtidos:  Pelo  Portal  da  Transparência: 
 <https://guarapuava.atende.net/?pg=transparencia#!/grupo/1/item/1/tipo/1>;  ou  No 
 Departamento  de  Licitações  e  Contratos,  sito  à  Rua  Brigadeiro  Rocha,  2.777  –  1°  andar  – 
 CEP:  85.010-210.  Telefones  (42)  3142-1047  –  3142-1048,  de  segunda  a  sexta-feira,  das 
 08h00 às 17h00. 

 Guarapuava, 22 de outubro de 2026. 
 PUBLIQUE-SE. 

 ADLIMARA REGINA RUIZ 
 Diretora de Licitações e Contratos 

 I AVISO DE PRORROGAÇÃO 
 PREGÃO ELETRÔNICO Nº 129/2026 

 SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS 
 COM BENEFÍCIOS PARA MICRO E PEQUENAS EMPRESAS 

 COM COTAS RESERVADAS PARA EMPRESAS LOCAIS 
 O  Município  de  Guarapuava,  através  do  Departamento  de  Licitações  e  Contratos, 
 devidamente  autorizado,  torna  público  que  fará  realizar  a  Licitação  abaixo,  devido  a 
 retificação do Edital: 
 PROCESSO Nº 205/2026. 
 OBJETO:  Registro  de  preços  para  eventual  aquisição  de  materiais  de  construção  civil  e 
 pintura,  destinados  a  atender  às  demandas  de  manutenção  preventiva,  corretiva  e 
 conservação  predial  das  unidades  escolares  e  prédios  administrativos  vinculados  à 
 Secretaria de Educação. 
 VALOR  MÁXIMO:  R$  1.976.242,20  (um  milhão,  novecentos  e  setenta  e  seis  mil,  duzentos  e 
 quarenta e dois reais e vinte centavos). 
 TIPO DE LICITAÇÃO: Menor Preço – Por Lote. 
 SUPORTE  LEGAL:  Lei  Federal  nº  14.133,  de  2021,  Lei  Municipal  nº  3742/2024,  Decretos 
 Municipais nos: 6.320/2017, 7545/2019, 9.463/2022, 9.781/2022, 10.140/2023, 10.475/2023. 
 SISTEMA EMPREGADO: BLL (Bolsa de Licitações e Leilões) <https://bllcompras.com/>. 
 CREDENCIAMENTO  E  CADASTRAMENTO  DE  PROPOSTAS:  Ocorrerá  até  às  09h00min 
 do dia 13/11/2026 (horário de Brasília (DF)). 
 ABERTURA  DE  PROPOSTAS  E  DISPUTA  POR  LANCES:  A  sessão  pública  terá  início  a 

 MUNICÍPIO DE GUARAPUAVA 
 SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

 Departamento de Licitações e Contratos 

 partir  do  encerramento  do  prazo  estabelecido  para  credenciamento  e  cadastramento  de 
 propostas. 
 PREGOEIRA: Francieli Conrado. 
 EQUIPE DE APOIO: Annelise Aparecida Chimanske Oliveira e Luiz Carlos dos Santos. 
 INFORMAÇÕES:  O  Edital  e  seus  anexos,  bem  como  a  íntegra  do  processo  poderão  ser 
 obtidos:  Pelo  Portal  da  Transparência: 
 <https://guarapuava.atende.net/?pg=transparencia#!/grupo/1/item/1/tipo/1>;  ou  No 
 Departamento  de  Licitações  e  Contratos,  sito  à  Rua  Brigadeiro  Rocha,  2.777  –  1°  andar  – 
 CEP:  85.010-990.  Telefones  (42)  3142-1047  –  3142-1050,  de  segunda  a  sexta-feira,  das 
 08h00 às 17h00. 

 Guarapuava, 22 de outubro de 2026. 
 PUBLIQUE-SE. 

 ADLIMARA REGINA RUIZ 
 Diretora de Licitações e Contratos 
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Estado do Paraná
PREFEITURA MUNICIPAL DE ARARUNA

Praça Nossa Senhora do Rocio, 390 , CNPJ 75.359.760/0001-99

Decreto  nº 2711/2026 de 22/10/2026

         D  E  C  R  E  T  A
         Art.  1º  -  Fica  aberto  Crédito  Adicional  Suplementar  no  valor  
de  R$  102.000,00  (cento  e  dois  mil  reais),  para  suplementar  a  dotação  orçada  insuficiente 
prevista  no  orçamento  vigente:

Abre  Crédito  Adicional  Suplementar  autorizado  pela  Lei 
Municipal  Orçamentária  nº  2238/2025  de  10/12/2025  e 
dá  outras  providências.

O  Prefeito  Municipal  de  ARARUNA,  Estado  do  Paraná, 
no  uso  de  suas  atribuições  legais  e  das  que  lhe  foram 
conferidas  pela  Lei   

Suplementação
08.000.00.000.0000.0.000. DEPARTAMENTO DE AGROPECUARIA E MEIO-AMBIENTE
08.002.20.606.0023.2.121. MANUTENCAO DA DIVISAO DE FOMENTO AGROPECUARIO

MATERIAL DE CONSUMO 30.000,00249 - 3.3.90.30.00.00 000
09.000.00.000.0000.0.000. DEPARTAMENTO DE EDUCACAO
09.003.12.361.0019.2.055. MANUTENCAO DO TRANSPORTE ESCOLAR

DIÁRIAS - CIVIL 2.000,00328 - 3.3.90.14.00.00 000
MATERIAL DE CONSUMO 30.000,00330 - 3.3.90.30.00.00 103
MATERIAL DE CONSUMO 40.000,00331 - 3.3.90.30.00.00 104

Total Suplementação: 102.000,00
          Art.  2º.  O  crédito  aberto  no  artigo  anterior  será  coberto  com  
os  recursos  proveniente  de  anulação  da  dotação  abaixo:

Redução
09.000.00.000.0000.0.000. DEPARTAMENTO DE EDUCACAO
09.002.12.361.0016.1.041. CONSTRUCAO AMPLIACAO REFORMA MELHORIAS ESC. 

MUNICIP
OBRAS E INSTALAÇÕES 102.000,00284 - 4.4.90.51.00.00 000

Total Redução: 102.000,00
Art.  3º.  Altera-se  no  PPA  2026/2029,  lei  municipal  2.237/2025  na  LDO/2026  lei  municipal 
2.206/2025  e  LOA  2026  lei  municipal  2.238/2025.  Revogam-se  as  disposições  em  contrário.

Edifício  da  Prefeitura  Municipal  de  ARARUNA  ,  Estado  do  Paraná,  em   22/10/2026.

GUSTAVO FRANÇA DOS SANTOS

Prefeito

 

 
 
EXTRATO DE CONTRATO Nº. 131/2026 
 
 
 
CONTRATANTE : PREFEITURA MUNICIPAL DE ARARUNA 
CNPJ :75.359.760/0001-99 
  
  
CONTRATADO : JRS CONSTRUÇOES LTDA 
CNPJ :52.503.010/0001-43 
 
 
OBJETO:A contratação de empresa especializada para execução de reforma do Ginásio de Esportes Zé 14, conforme 
Estudo Técnico Preliminar, Projeto Básico, Memorial Descritivo, Planilha Orçamentária, Cronograma Físico-
Financeiro, projetos técnicos e demais anexos, observadas as normas, condições e especificações estabelecidas neste 
Edital. 
 
Concorrência: 6/2026 
 
PROCESSO ADMINISTRATIVO: 91/2026 
 
VALOR TOTAL: 719.946,17 (setecentos e dezenove mil, novecentos e quarenta e seis reais e dezessete 
centavos) 
 
DATA DE ASSINATURA DO CONTATO: 22 de outubro de 2026. 
 
VIGENCIA DO CONTRATO: 22 de outubro de 2027. 
 
FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: LEI 14.133/2021. 
 
 
 
ARARUNA, 22 de outubro de 2026 
 
 
 
 
 

______________________________ 
GUSTAVO FRANÇA DOS SANTOS 

PREFEITO 
 

GUSTAVO 
FRANCA DOS 
SANTOS:0724168
1924

Assinado de forma digital 
por GUSTAVO FRANCA 
DOS 
SANTOS:07241681924 
Dados: 2026.10.22 
11:16:17 -03'00'

 

 
 
EXTRATO DE CONTRATO Nº. 132/2026 
 
 
 
CONTRATANTE : PREFEITURA MUNICIPAL DE ARARUNA 
CNPJ :75.359.760/0001-99 
  
  
CONTRATADO : EDINEIA DE FREITAS AGUIAR STEDTEN 
CNPJ :32.276.154/0001-05 
 
 
OBJETO: Contratação de empresa especializada para prestação de serviços de limpeza, sucção e remoção 
de resíduos de fossas sanitárias existentes nos prédios públicos municipais, mediante utilização de 
caminhão limpa-fossa, de acordo com a necessidade da Administração 
 
Dispensa: 39/2026 
 
PROCESSO ADMINISTRATIVO: 99/2026 
 
VALOR TOTAL: 18.500,00 (dezoito mil e quinhentos reais) 
 
DATA DE ASSINATURA DO CONTATO: 22 de outubro de 2026. 
 
VIGENCIA DO CONTRATO: 22 de outubro de 2027. 
 
FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: LEI 14.133/2021. 
 
 
 
ARARUNA, 22 de outubro de 2026 
 
 
 
 
 

______________________________ 
GUSTAVO FRANÇA DOS SANTOS 

PREFEITO 
 

GUSTAVO 
FRANCA DOS 
SANTOS:0724168
1924

Assinado de forma digital 
por GUSTAVO FRANCA 
DOS 
SANTOS:07241681924 
Dados: 2026.10.22 
11:41:12 -03'00'

 

DECRETO Nº 2710/ 2026 
 

Declara Situação de Emergência nas áreas do 
Município afetadas por Tempestade Local/ 
Convectiva - Chuvas Intensas (13214). 

 
O Senhor Gustavo França dos Santos, Prefeito do município de Araruna, localizado no 
estado do Paraná, no uso das atribuições legais conferidas pela lei orgânica do Município 
e pelo Inciso IV do artigo 8º da Lei Federal nº 12.608 de 10 de Abril de 2012. 
 

Considerando: Que ocorreu Foram registrados aproximadamente 101 mm de 
chuva entre o dia 12 e 13 de outubro de 2026, em um período aproximado de 22 horas, 
acompanhados de fortes ventos, trovoadas e descargas elétricas.  

O evento ocasionou quedas de árvores e postes de iluminação pública, além de 
erosões provocadas pelas enxurradas, comprometendo o acesso entre comunidades e 
a área central do município. Afetando as áreas descritas no Formulário de Informações 
do Desastre (FIDE) anexo ao presente Decreto. 

Como consequência desse desastre, resultaram os danos e prejuízos constantes 
do descritos no formulário FIDE anexo a este Decreto; Que o parecer da COMPDEC 
municipal relatando a ocorrência desse desastre é favorável à declaração de Situação 
de Emergência. 

DECRETA: 
 

Art. 1º. Fica declarada Situação de Emergência nas áreas do município contidas no 
Formulário de 
Informações de Desastre (FIDE) e demais documentos anexos a este Decreto, em 
virtude do desastre classificado e codificado como Tempestade Local/Convectiva - 
Chuvas Intensas (13214). 
 
Art. 2º. Autoriza-se a mobilização de todos os órgãos municipais para atuarem sob a 
coordenação da COMPDEC municipal, nas ações de resposta ao desastre e reabilitação 
do cenário e reconstrução. 
 
Art. 3º. Autoriza-se a convocação de voluntários para reforçar as ações de resposta ao 
desastre e realização de campanhas de arrecadação de recursos junto à comunidade, 
com o objetivo de facilitar as ações de assistência à população afetada pelo desastre, 
sob a coordenação da COMPDEC municipal. 
 
Art. 4º. De acordo com o estabelecido nos incisos XI e XXV do artigo nº 5 da Constituição 
Federal, autoriza-se as autoridades administrativas e os agentes da Defesa Civil, 
diretamente responsáveis pelas ações de resposta ao desastre e em caso de risco 
iminente, a: Penetrar nas casas, para prestar socorro ou para determinar a pronta 
evacuação; Usar de propriedade particular, no caso de iminente perigo público, 

 

assegurada ao proprietário indenização posterior se houver dano; Será responsabilizado 
o agente da Defesa Civil ou autoridade administrativa. 
 
Parágrafo único: que se omitir de suas obrigações, relacionadas com a segurança 
global da população. 
 
Art. 5º. De acordo com o estabelecido no Artigo 5º do Decreto-Lei nº 3.365 de 21 de 
Junho de 1941, autorizasse o início dos processos de desapropriação, por utilidade 
pública, de propriedades particulares comprovadamente localizadas em áreas de risco 
intensificado de desastre. 
 
§ 1º. No processo de desapropriação, deverão ser consideradas a depreciação e a 
desvalorização que ocorrem em propriedades localizadas em áreas inseguras. 
 
§ 2º. Sempre que possível essas propriedades serão trocadas por outras situadas em 
áreas seguras, e o processo de desmontagem e reconstrução das edificações, em locais 
seguros, será apoiado pela comunidade. 
 
Art. 6º. Com fulcro no inciso VIII do Art. 75 da Lei número 14.133, de 01 de abril de 2021, 
sem prejuízo das restrições da Lei de Responsabilidade Fiscal (LC 101/2000), ficam 
dispensados de licitação os contratos de aquisição de bens necessários às atividades de 
resposta ao desastre, de prestação de serviços e obras relacionadas com a reabilitação 
do cenário de desastre, desde que possam ser concluídas no prazo máximo de cento e 
oitenta dias (180) consecutivos e ininterruptos, contados à partir da caracterização do 
desastre e sendo vedada a prorrogação dos contratos. 
 
Art. 7º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, devendo vigorar por 180 
dias. 
 

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE, CUMPRA-SE. 
 

Paço Municipal Prefeito Evangelista Dal Santos  
Araruna/ PR, 22 de Outubro de 2026. 

 
 
 
 
 
 

Gustavo França dos Santos 

Prefeito  

 

 
AVISO DE LICITAÇÃO 
 

LICITAÇÃO EXCLUSIVA PARA MICRO EMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE LOCAL, 
 NOS TERMOS DA LEI COMPLEMENTAR 123/2006, LEI COMPLEMENTAR MUNICIPAL Nº 10/2015  

E DECRETO MUNICIPAL Nº 1.949/2021. 
LEI FEDERAL Nº 14.133/2021, DECRETO MUNICIPAL Nº 2.308/2023 E Nº 2.312/2023 

LICITAÇÃO EXCLUSIVA PARA ME, EPP – LOCAL 
 
 

PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº 35/2026 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 106/2026 
 
A Comissão de Licitação da PREFEITURA MUNICIPAL DE ARARUNA, no exercício das atribuições que lhe 
confere a portaria 062‐2025, torna público para quem possa interessar que fará realizar Reunião para 
recebimento de propostas de preço e documentação de habilitação, conforme especificado no Edital 
Modalidade Pregão Eletrônico: 
 
 
OBJETO: Registro de Preços para futura e eventual aquisição de utensílios de copa e cozinha, materiais 
de cama, mesa e banho, itens descartáveis, de higiene e objetos correlatos.. A contratação abrange 
um total de 53 (cinquenta e três) itens — compostos pelos 33 (trinta e três) que restaram desertos no 
Pregão Eletrônico nº 17/2026, agrupados a novas demandas para garantir a eficiência licitatória —, 
visando suprir as demandas das diversas Secretarias e unidades administrativas do Município de 
Araruna/PR., conforme condições, quantidades, exigências e especificações estabelecidas no estudo 
técnico preliminar e no Anexo I – Termo de Referência, no Edital e seus Anexos. 

 
TIPO DE LICITAÇÃO: Menor Preço / Por Item/ Lote 
 
RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: até ás 08:30 do dia 09 de novembro de 2026. 
 
ENCERRAMENTO: ás 09:00 do dia 09 de novembro de 2026. 
 
 
 
INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES: 
• A íntegra do edital, bem como anexos e proposta eletrônica, encontram ‐ se disponíveis para 
download no site: www.araruna.pr.gov.br. 
 
 
 

Araruna - PR, 22 de outubro de 2026 
 
 
 
 

Romilda A. Colli dos Santos 
Pregoeira 


